
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 893.888 - SP (2016/0081346-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DA 
MULTA, DIANTE DE PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E PROVIDOS COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS PARA AFASTAR A MULTA APLICADA.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de meramente 
dar efeito modificativo ao recurso.

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria 
fixou a orientação de que: "A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 
1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a 
ser analisada em cada caso concreto, em decisão  fundamentada,  
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível 
ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada" (AgInt 
nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe de 29/08/2016).

3. Na hipótese dos autos, o agravo interno não se configura como 
manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual descabe 
falar em incidência da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração com efeitos modificativos, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 893.888 - SP (2016/0081346-4)
  

EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por MAURÍCIO LUIZ 

FERNANDES DOS SANTOS contra acórdão da Quarta Turma do STJ, nestes termos 

ementado:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 544, § 4º, I, DO CPC DE 
1973. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, 
do CPC de 1973 e art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não 
aplicabilidade do óbice invocado.
Precedentes.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre 
o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 
5º, do citado artigo de lei.
3. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 334-335), sustenta a parte embargante: "A 

decisão judicial retro negou provimento ao agravo interno, declarando-o manifestamente 

inadmissível, com aplicação de multa com fundamento no art. 1021, § 4° do NCPC. Ocorre 

que o mesmo parágrafo prevê que a decisão que declarar o recurso manifestamente 

inadmissível com aplicação de multa há de ser fundamentada, todavia, a proferida nestes 

autos não o foi. Assim, porque tempestivos, devem ser recebidos e conhecidos estes 

Embargos e declarado o ponto omisso, para fundamentar a r. decisão.".

Requer o acolhimento dos presentes embargos de declaração.

É o breve relatório. 
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 893.888 - SP (2016/0081346-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DA 
MULTA, DIANTE DE PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E PROVIDOS COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS PARA AFASTAR A MULTA APLICADA.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de meramente 
dar efeito modificativo ao recurso.

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria 
fixou a orientação de que: "A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 
1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a 
ser analisada em cada caso concreto, em decisão  fundamentada,  
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível 
ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada" (AgInt 
nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe de 29/08/2016).

3. Na hipótese dos autos, o agravo interno não se configura como 
manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual descabe 
falar em incidência da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 

obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 

e por derradeiro, (4) o erro material.

3. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 

Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os vícios 

que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade 
e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um desses 

vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 
CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como 
dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre 
que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 
fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 
será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 
pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 
Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna 
o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento 
de qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 
Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 
Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e 
de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 
quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora 
na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando 
interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 
O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
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CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 
O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 
dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a 
não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O objetivo 
do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de preferência 
por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se extremamente 
inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer forma, uma 
escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a dia, limitação 
de expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, bem como a 
utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de 
imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser empregados na 
decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir 
decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é a 
contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento por 
meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da 
ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça 
já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de 
declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. 
Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 
1.121.947/SC, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 
22/05/2013). Erro material é aquele facilmente perceptível e que não 
corresponda de forma evidente a vontade do órgão prolator da decisão. 
Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 
embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 
QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão 
para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em 
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julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. 
Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de 
embargos de declaração em caso de erro material na decisão não impede 
sua correção a qualquer tempo"). 
A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede 
de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 
alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim será 
tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à interrupção 
do prazo recursal.
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.714-1.716)

4. Em relação à omissão apontada quanto à aplicação da multa prevista no 

artigo 1.021, § 4°, do CPC, verifica-se que a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

acerca da matéria em sede de embargos de divergência, fixou a orientação de que "A  

aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não  é automática, não se 

tratando de mera decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em votação 

unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento da aludida multa, a ser analisada em 

cada caso concreto, em decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno mostre-se 

manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 

simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada"' (AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe de 

29/08/2016). 

Portanto, após análise atenta dos autos, entendo  não configurada situação de 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do agravo interno, dessa forma, não há falar 

em aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

Diante do exposto, conheço e dou provimento aos embargos de declaração, 

com efeitos infringentes, para afastar a aplicação da multa imposta às fls. 322-328.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0081346-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 893.888 / SP

Número Origem: 10028863020148260562

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
AGRAVANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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